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01.PONTO DE PARTIDA

Por que falarmos sobre a descriminalização
da interrupção voluntária da gravidez (IVG)?

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Voto.ADPF442.Versa771oFinal.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Voto.ADPF442.Versa771oFinal.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Voto.ADPF442.Versa771oFinal.pdf


Então, que tipo de caminho
percorremos?

ASPECTOS HISTÓRICOS
E LEGAIS

ASPECTOS CONCEITUAIS,
INCLUINDO ASPECTOS  
ÉTICOS E TÉCNICOS DA
PSICOLOGIA ENQUANTO
CIÊNCIA E PROFISSÃO
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02.ASPECTOS HISTÓRICOS E LEGAIS

EM OUTROS PAÍSES:

Vários países
passaram a reformar
suas leis referentes
ao aborto durante as
décadas de 1960 e
1970, muitas vezes
em resposta a
movimentos
feministas e
mudanças sociais.

A ação mais
emblemática foi o
Caso “Roe x Wade”,
nos Estados Unidos,
em 1973, quando o
aborto foi legalizado,
no entanto, a
Suprema Corte do
país anulou esse
direito.

2

3
Muitos países
europeus
reformaram suas leis
na década de 1970 e
1980 para permitir o
aborto legal e seguro
em determinadas
circunstâncias. 4

Na América Latina,
alguns países, como
Uruguai e Argentina,
legalizaram o aborto
em certas
circunstâncias nas
últimas décadas,
enquanto outros ainda
mantiveram restrições
mais rigorosas.



NO BRASIL:

1No Brasil, o aborto foi
inicialmente
criminalizado em 1940,
exceto em casos de
estupro e risco à vida
da gestante (Art. 128 do
Decreto-Lei nº 2.848, de
07 de dezembro de
1940 - Código Penal). 2

Durante os anos 1990,
ocorreram algumas
mudanças nas leis
relacionadas ao aborto
em alguns estados
brasileiros, como a
descriminalização nos
casos de anencefalia
fetal pelo Tribunal de
Justiça de São Paulo
(TJSP), em 2004.

3

A Lei nº 12.015, de 07 de
agosto de 2009, foi
responsável por
ampliar a compreensão
acerca dos crimes
contra a dignidade
sexual, que muitas
vezes resultam em
gravidez, incluindo-os
no rol dos crimes
hediondos.

4

Em 2012, o STF, na
ADPF 54 decidiu que a
interrupção da gravidez
de fetos anencéfalos
não poderia ser
considerada crime.

5A discussão sobre a
descriminalização da
IVG no Brasil continua
com movimentos e
organizações
defendendo mudanças
nas leis para garantir o
acesso seguro e legal
ao procedimento.

6

Conforme assinalado
anteriormente, a ADPF
442 do STF, proposta
pelo PSOL, com apoio
da Anis Instituto de
Bioética, e que pede a
descriminalização do
aborto até a 12ª semana
de gestação, conferiu
destaque à discussão
da temática no Brasil.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12015.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12015.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12015.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3707334
https://www.conjur.com.br/dl/ps/psol-stf-descriminalize-aborto-meses.pdf
https://www.conjur.com.br/dl/ps/psol-stf-descriminalize-aborto-meses.pdf
https://anis.org.br/wp-content/uploads/2022/09/RELATORIO-ABORTO-PT.pdf
https://anis.org.br/wp-content/uploads/2022/09/RELATORIO-ABORTO-PT.pdf


VIOLÊNCIA SEXUAL
(ART. 128 DO CÓDIGO
PENAL DE 1940);

INCOMPATIBILIDADE
COM A VIDA DA MÃE
(ART. 128 DO CÓDIGO
PENAL DE 1940);

GESTAÇÃO COM FETO
ANENCÉFALO (ADPF 54).

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3707334




Segundo o Mapa do
Aborto Legal, em Mato
Grosso, quatro
municípios dispõem de
hospitais para realização
de aborto legal: Cuiabá,
Rondonópolis, Barra do
Garça e Juína.

https://mapaabortolegal.org/
https://mapaabortolegal.org/
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016
https://doi.org/10.1590/1413-81232017222.23812016


03.ASPECTOS CONCEITUAIS (TÉCNICOS E ÉTICOS)

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2012/07/codigo-de-etica-psicologia.pdf








04.LISTA DE MATERIAIS

Livro “Aborto e (não) desejo de maternidade(s):
questões para a Psicologia”, do Conselho
Federal de Psicologia (CFP) [2016];

Documento de Orientação 001/2016 do Conselho
Regional de Psicologia da 6ª Região - São Paulo
(CRP06-SP), frente ao atendimento de mulheres
em situação de interrupção de gravidez [2016];

“28 motivos para legalizar o aborto no Brasil”,
pelo Conselho Regional de Psicologia da 3ª
Região - Bahia (CRP03-BA) [2017];

Notícia “Psicologia e direitos sexuais e
reprodutivos: a descriminalização do aborto
e as políticas públicas de saúde”, do
Conselho Regional de Psicologia da 8ª
Região - Paraná (CRP08-PR) [2018]

“Carta Compromisso do CFP em defesa dos direitos
de mulheres”, de 17 de dezembro de 2022, resultante
das reflexões e diálogos promovidos durante o
“Germinário Mulheres, Psicologia e Enfrentamento às
Violências”, que compôs a programação do 6º
Congresso Brasileiro de Psicologia, em novembro de
2022 [2022]

https://site.cfp.org.br/publicacao/aborto-e-nao-desejo-de-maternidades-questoes-para-a-psicologia/
https://site.cfp.org.br/publicacao/aborto-e-nao-desejo-de-maternidades-questoes-para-a-psicologia/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://crp03.org.br/28-motivos-para-legalizar-o-aborto-no-brasil/
https://crppr.org.br/psicologia-e-direitos-sexuais-e-reprodutivos-a-descriminalizacao-do-aborto-e-as-politicas-publicas-de-saude/
https://crppr.org.br/psicologia-e-direitos-sexuais-e-reprodutivos-a-descriminalizacao-do-aborto-e-as-politicas-publicas-de-saude/
https://crppr.org.br/psicologia-e-direitos-sexuais-e-reprodutivos-a-descriminalizacao-do-aborto-e-as-politicas-publicas-de-saude/
https://site.cfp.org.br/sistema-conselhos-de-psicologia-lanca-carta-compromisso-em-defesa-dos-direitos-das-mulheres/
https://site.cfp.org.br/sistema-conselhos-de-psicologia-lanca-carta-compromisso-em-defesa-dos-direitos-das-mulheres/


Nota Técnica nº 005/2023 do CRP08-PR,
que orienta profissionais de Psicologia
sobre o atendimento a pessoas em
situação de interrupção voluntária de
gravidez [2023];

05. TEMOS UM PONTO DE CHEGADA?

Cartilha Orientativa sobre o atendimento
psicológico em casos de interrupção
voluntária de gravidez”, do Conselho
Regional de Psicologia da 15ª Região —
Alagoas (CRP15-AL) [2024 - No prelo].

https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/
https://transparencia.cfp.org.br/crp06/legislacao/documento-de-orientacao-crp-sp-no-01-2016-frente-ao-atendimento-de-mulheres-em-situacao-de-interrupcao-de-gravidez/


https://www.scielo.br/j/csc/a/mDCFKkqkyPbXtHXY9qcpMqD/abstract/?lang=pt#
https://www.scielo.br/j/csc/a/mDCFKkqkyPbXtHXY9qcpMqD/abstract/?lang=pt#


O caminho
continua e
chegaremos lá!

https://site.cfp.org.br/descriminalizacao-do-aborto-cfp-destaca-papel-da-psicologia-nos-direitos-sexuais-e-reprodutivos/



